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Resumo 

Uma indagação constante nos campos de pesquisa de economia, finanças e 
contabilidade é: como prever insucessos ou identificar acertos que devam ser difundidos para 
servirem como exemplo? O caminho clássico tem sido a mensuração do desempenho 
econômico-financeiro por intermédio das demonstrações contábeis. Neste sentido, o conjunto 
tradicionalmente composto, no mínimo, pelas quatro peças ditas “fundamentais” (balanço, 
demonstração de resultados, fluxo de fundos e mutações patrimoniais) vem merecendo 
extensos estudos para seu aperfeiçoamento. Dentre as diversas formas de aperfeiçoamento 
para tentar elevar os patamares de qualidade e confiabilidade – esta última, um tanto quanto 
abalada nos dias de hoje – uma diz respeito à submissão de tais demonstrações ao escrutínio 
profissional e técnico de especialistas externos à firma – os chamados “auditores 
independentes”. A questão que se pesquisou e que este trabalho traz à tona reside no campo 
educacional: o ensino da disciplina “Auditoria” nas instituições de ensino superior brasileiras 
demonstra condições de cumprir seu papel de pré-qualificar minimamente os futuros 
militantes da área para o desempenho de seu papel, quer profissional quer social? As 
conclusões alcançadas indicam que é, como mínimo, muito preocupante a situação do ensino 
da disciplina Auditoria no Brasil. 



Algumas Limitações do Ensino de Auditoria nos 
Cursos de Ciências Contábeis no Brasil 

 
1 Antecedentes 

Conforme compilação efetuada por Bueno (1964, p. 135-6), o ensino dos conceitos e 
técnicas de auditoria nos cursos superiores de ciências contábeis foi formalmente introduzido 
em nosso país por força do Decreto-Lei nº 7.988, de 22 de setembro de 1945, que dispunha 
sobre o ensino superior de Ciências Econômicas e de Ciências Contábeis e Atuariais.  

Originalmente, a disciplina Auditoria denominava-se “Revisões e Perícia Contábil”, 
provavelmente em função do elevado grau de xenofobia da época, conforme pode ser 
depreendido do texto a seguir: 

“A recente reforma do ensino comercial, que elevou ao grau 
universitário o estudo das ciências contábeis e atuariais introduziu, no 
programa desse curso, uma cátedra de “Revisão e Perícia Contábil”, 
destinada, praticamente ao estudo teórico e prático da Auditoria. Si os 
puristas consideram o uso desse termo um barbarismo 
indesculpável, por outro lado somos forçados ... a adaptar à nossa 
língua as expressões utilizadas por esses predecessores”. 

(FRANZOLIM, 1946, p. 9, grifo nosso) 
A primeira reestruturação de porte no conteúdo programático dos cursos de Ciências 

Contábeis, e que viria a alterar a denominação da disciplina, deu-se em 1963, através da 
Resolução S/N, de 08 de fevereiro de 1963, editada pelo presidente do Conselho Federal de 
Educação. A Resolução tinha por objetivo fixar o currículo mínimo e a duração dos cursos de 
Ciências Atuariais, Ciências Contábeis e Ciências Econômicas. O currículo mínimo para os 
cursos de Ciências Contábeis foi assim definido: 

Ciclo Básico: 
1. Matemática. 
2. ...... 

 
Ciclo de Formação Profissional: 

1. Contabilidade Geral. 
2. Contabilidade Comercial. 
3. Contabilidade de Custos. 
4. Auditoria e Análise de Balanços.  
5. Administração. 
6. Direito Tributário. (grifo nosso) 

 Quase trinta anos depois, o Conselho Federal de Educação, através da Resolução n° 3, 
de 5 de outubro de 1992, voltaria a promover nova alteração no conteúdo mínimo e na 
duração do curso de graduação em Ciências Contábeis. A disciplina Auditoria ganhava status 
de “conhecimento obrigatório de formação profissional específica”, juntamente com outras, 
tais como: Contabilidade Geral, Teoria da Contabilidade, por exemplo. 

Em 2002, o Parecer CES/CNE Nº 0146/2002 manteve sua obrigatoriedade.  

Os textos legais anteriormente mencionados denotam a preocupação dos órgãos 
governamentais em assegurar que, aos alunos dos cursos superiores de Ciências Contábeis 
sejam ministrados os conhecimentos inerentes à atividade, já que seu exercício é prerrogativa 
exclusiva dos graduados em Ciências Contábeis devidamente registrados no Órgão da Classe.  

Sob tais circunstâncias, cabe indagar: 



O ensino da disciplina “Auditoria” nas instituições de ensino superior brasileiras 
demonstra condições de cumprir seu papel de pré-qualificar minimamente os futuros 
militantes da área para o desempenho de seu papel, quer profissional quer social?  

Para responder a esta questão, foi encaminhada pesquisa a 82 instituições de ensino de 
Ciências Contábeis, distribuídas em todo o território nacional. 

2 Metodologia Aplicada à Pesquisa 
Para alcançar o intento a que este trabalho se propõe, foram utilizados dois métodos. O 

primeiro diz respeito à abordagem. As características e os propósitos deste trabalho 
recomendam aquela denominada “empírico-analítica”, assim definida: 

 
“São abordagens que apresentam em comum a utilização de técnicas 
de coleta, tratamento e análise de dados marcadamente quantitativos. 
Privilegiam estudos práticos. Suas propostas têm caráter técnico, 
restaurador e incrementalista. Têm forte preocupação com a relação 
causal entre variáveis”. 

(MARTINS, 1994, p. 26) 
 

 Quanto ao método de procedimento, recorremos àquele classificado como 
“comparativo” que, na definição do já citado Martins (1994, p. 27), se refere a “procedimento 
científico controlado que examina os vários casos, fenômenos ou coisas análogas de séries, 
para descobrir o que é comum, isto é, as regularidades, princípios, ou leis que são válidas e 
significativas”. 

2.1 Sumário das Questões de Pesquisa 
Para os propósitos deste trabalho, os parâmetros utilizados para a coleta de dados 

sobre as condições gerais pelas quais a disciplina Auditoria vem sendo ministrada nas 
instituições de ensino superior em todo o país tomaram por base o conteúdo da Resolução 
CFE nº 3, de 05-10-1992, uma vez que o Parecer 0146/2002 foi emitido em data posterior ao 
início das pesquisas. 

Segundo texto extraído daquela Resolução, o Ministério da Educação e do Desporto 
deixou a critério dos coordenadores dos cursos de graduação a elaboração do conteúdo 
curricular das disciplinas, mantendo a orientação contida no artigo 3º, da Resolução nº 3/92:  

“Para elaboração do currículo pleno do curso de graduação em 
Ciências Contábeis, cada instituição deverá definir o perfil do 
profissional a ser por ela formado, em função das atribuições legais 
que lhe serão conferidas, das peculiaridades e necessidades da região 
em que a instituição se insere, da natureza e das características da 
própria instituição e dos interesses de sua clientela discente”. 

 Se o conteúdo curricular dos cursos de graduação em Ciências Contábeis 
encontra-se a cargo das instituições de ensino, algumas questões surgem em decorrência: 

a. O que estas vêm ministrando na disciplina Auditoria?  
b. Qual o perfil dos professores responsáveis por essa cadeira? 
c. Qual a metodologia de ensino da disciplina? 
d. Qual a bibliografia preponderantemente indicada pelos docentes? 

 Para responder a estas questões, foi obtida em abril de 2000, junto ao 
Ministério de Educação e Desportos, uma relação de todas as instituições de ensino, em 
território nacional, que mantêm faculdade de Ciências Contábeis, num total de 450 



instituições. Destas, através de um processo científico de amostragem, descrito no item 2.4 a 
seguir, foram selecionadas 82 faculdades para as quais foi encaminhada uma pesquisa em 
forma de questionário. 

2.2 Público Alvo 
Chefes de Departamento e Professores da disciplina Auditoria dos cursos de 

graduação em Ciências Contábeis das faculdades que compuseram a amostra. 

2.3 Técnica de Coleta de Dados 
Dentre as várias opções de coleta de dados, optou-se pela elaboração de questionário 

de levantamento encaminhado diretamente aos Chefes de Departamento e Professores que 
ministram a matéria já que “nenhuma outra estratégia de pesquisa se iguala à força da 
pesquisa de levantamento em seu potencial de obtenção da validade externa” (SELLTIZ, 
WRIGHTSMAN E COOK, 1987, v. 1, p. 56).  

2.4 Critérios para Seleção da Amostra 
Segundo Castro (1978, p.80), “as amostras não devem ser grandes ou pequenas, mas 

sim suficientes”.  

Não obstante, é certo que algum processo metodológico deve ser empregado para 
quantificá-las a fim de que aquilo que se identifica para uma amostra seja extensivo à 
população, como um todo. Neste sentido, adotou-se a forma sugerida por Henry (1990, p.89) 
segundo a qual uma das formas de organizar a quantificação de um processo amostral é 
através da elaboração de uma seqüência de questões a serem respondidas pelo pesquisador 
antes de quantificar a amostra propriamente dita. Tais questões são denominadas “escolhas 
amostrais”. Através desse processo, o pesquisador formula uma questão e, antes de passar à 
questão seguinte, procura encontrar a resposta à questão formulada. À medida que as 
respostas vão sendo obtidas o processo evolui e “o que perguntar” e “o quanto perguntar” 
ficam claramente identificados.  

Seguindo esta lógica, as perguntas e respectivas respostas, identificadas para cada 
grupo, foram as seguintes: 

2.4.1 Escolhas Amostrais 
a) Que listagem da população-alvo pode ser utilizada? 

R. Uma listagem finita composta de quatrocentas e cinqüenta Faculdades de 
Ciências Contábeis ou Graduação em Auditoria, distribuídas por todo o país, obtida junto ao 
Ministério da Educação - MEC, Secretaria da Educação Superior – Sesu, Coordenação 
Geral de Sistemas de Informação – CGSI e Divisão de Processamento de Indicadores de 
Ensino Superior – DPIES. A listagem foi obtida através do endereço shiro@sesu.mec.gov.br, 
em abril 2000. 

b) Qual o erro máximo admissível? 

R. Segundo Stevenson (1981, p. 199), “maiores amostras significam menor erro 
potencial”. Procurando minimizar o erro amostral, esta pesquisa admitiu um erro máximo de 
5%. 

c) Qual a técnica de amostragem a ser utilizada? 

R. Utilizou-se a técnica denominada Amostragem Aleatória Simples. 
d) A probabilidade de seleção será igual ou desigual? 

R. Igual – amostragem probabilística - posto ser esta uma das características 
fundamentais da Amostragem Aleatória Simples. Amostras casuais podem ser obtidas através 



da seleção de cada elemento individualmente, usando uma lista de números aleatórios, 
encontrados em diversos livros de estatística. 

e) Qual será o tamanho da amostra? 

R) A amostra será composta de 82 elementos, calculados a partir da metodologia 
indicada por Stevenson (1981, p.212). A fórmula do erro para o tamanho da amostra de 
populações finitas é: 

 
z² (x/n) [1- (x/n)] (N)  n  =  (N –1) e² + z² (x/n) [1 – (x / n)]  

 
Onde: 

x = número de itens que apresentam determinada característica 

z = abscissa da distribuição normal padrão, fixado um nível de confiança (x/n) = 
proporção amostral (razão entre o número de itens que apresentam certa característica 
e o número total de observações) 

e = erro máximo admitido 

N = tamanho da população 

n= tamanho da amostra. 

Ainda segundo o referido autor (1981, p. 211): “o intervalo é máximo quando p = 
0,50, decrescendo quando p aumenta ou diminui em razão do efeito sobre o produto p por (1 – 
p). De fato, sob condições de completa incerteza, pode-se admitir inicialmente p = 0,50, o que 
revelará a maior quantidade de elementos possível”. Neste sentido, p é o mesmo que (x/n) e 
corresponde à proporção de ocorrência de determinada variável na amostra. 

Utilizando esses parâmetros, a amostra foi calculada como segue: 

n = quantificação da amostra 

z = 2 (correspondente a um nível de confiança de 95,5%) 

x / n = 0,50 

[1 – (x/n)] = 0,50 

N = 450 

e = 0,10. 

2² (0,50) [1 – (0,50)] 450 n  =   (450 –1) 0,10² + 2² (0,50) [1 – (0,50)] 
 

4 (0,50) (0,50) 450 n  = 449 0,01 + 4 (0,25) 
 

450 n  = 5,49 
 

 
n = 81,96, ou seja, 82 faculdades. 
 

 



 
2.5 Seleção da Amostra 

A seleção das oitenta e duas faculdades foi feita usando a tabela de números aleatórios 
produzida por Monroe & Finkner (1959, p. 52-3).  

2.6 Distribuição da Amostra e da Seleção 
A amostra selecionada possui a seguinte distribuição dentre as Instituições de Ensino 

Superior, por Estado: 

Estado IES existentes

 
IES 

selecionadas

IES que 
responderam

 
% 

AC 1 0 N/a N/a 
AL 5 0 N/a N/a 
AM 3 3 2 67 
BA 16 3 3 100 
CE 6 1 0 0 
DF 8 3 3 100 
ES 14 2 1 50 
GO 9 1 0 0 
MA 3 1 1 100 
MG 34 4 3 75 
MS 17 5 4 80 
MP 1 1 0 0 
MT 17 4 2 50 
PA 5 0 N/a N/a 
PB 4 1 0 0 
PE 10 1 1 100 
PI 6 1 0 0 
PR 40 11 8 73 
RJ 44 4 1 25 
RN 8 1 1 100 
RO 8 1 0 0 
RR 1 0 N/a N/a 
RS 49 8 7 88 
SC 22 6 1 17 
SE 3 0 N/a N/a 
SP 113 20 13 65 
TO 3 0 N/a N/a 

Total 450 82 51  

2.7 Indicadores de Validação da Amostra 
A representatividade da amostra obtida (51 elementos) pode ser assegurada a partir do 

cálculo do erro amostral, em função do tamanho amostral obtido, como segue: 

n = 51 

p = (x/n) = 0,5 

N = 450 

(1 –α)% = 95,5 % 

z = 2 



q = (1 – (x/n)) = 0,5 

e = ? 

portanto, 
 

2² (0,5) (0,5) (450)    51 = 449 e² + 2² (0,5) (0,5) 
 
onde: 

e = 0,13 ou 13%. 

Considerando que a natureza deste estudo exploratório descritivo suporta um erro 
amostral, máximo, inferior a 15%, os 13% obtidos indicam a validade da amostra. 

3 Síntese das Respostas Obtidas 
A seguir serão reproduzidos, na mesma seqüência em que foram formulados, os quatro 

conjuntos de questões objeto da pesquisa, bem como a síntese das respectivas respostas. 

3.1 Sobre a Disciplina Auditoria 
a. Carga horária: em média 121 h/aula, sendo que as instituições públicas oferecem, em 

média, 106 h/aula, e as privadas, 129 h/aula. 

b. Número de Turmas: 1,45 turmas/ano, por instituição pesquisada. 

c. Número de Alunos: cada instituição possui em média 38 alunos por sala de aula. 

d. Ano em que a disciplina é ministrada: 56% dos pesquisados ministram-na no 4° ano, 
enquanto que 22% o fazem no 5° ano. 

e. Obrigatoriedade da disciplina: todas as instituições apontaram a obrigatoriedade da 
disciplina. Três instituições não responderam ao quesito. 

f. Distribuição Percentual do Conteúdo Programático: 

 Tomando por base que a disciplina Auditoria pode ser subdividida em diversas áreas 
de ensino, o questionário destacou as mais usuais para serem assinaladas pelos 
docentes. São elas: 

- Auditoria das Demonstrações Contábeis 36% 
- Auditoria de Controles Internos   18% 
- Auditoria Operacional    13% 
- Auditoria Interna     12% 
- Auditoria da Qualidade    06% 
- Perícia      05% 
- Mediação      02% 
- Arbitragem     02% 
- Outros      06% 
- Total               100% 
 

3.2 Sobre o Corpo Docente 
a. Número de Professores que ministram a matéria: 76% dos pesquisados (37 

instituições) apontam apenas um professor para a disciplina, enquanto 18% (9 
instituições) possuem dois professores. Uma instituição informa a existência de três 
professores e uma outra, quatro, num total de 48 respostas. 

b. Tempo em que os docentes ministram a Disciplina: em média, quatro anos. 



c. Formação Acadêmica dos Professores: a formação acadêmica dos docentes foi assim 
distribuída: 

- Graduação em Ciências Contábeis:  40 (80%); 

- Graduação em outro curso:   10 (20%); 

- Mestrado em Ciências Contábeis:  14 (29%) sendo que 11 (79%) ou estão 
cursando ou não concluíram; 

- Mestrado em outra área:   10 (21%) sendo que 4 (40%) também 
estão por concluir; 

- Doutorado em Ciências Contábeis:    2 (4%) sendo que apenas 1 concluiu o 
curso; 

- Doutorado em outra área:     2 (4%) sendo que ambos não concluíram 
os cursos respectivos. 

d. Formação Profissional dos Docentes: as respostas à pesquisa indicaram a seguinte 
distribuição: 

i. 64 % dos pesquisados indicaram ter trabalhado em empresa de Auditoria 
independente por um período médio de 8,5 anos; 

ii. 26 % indicaram o exercício profissional da atividade de auditoria interna em 
empresas públicas em um período médio de 8,7 anos; 

iii. 45 % informam ter trabalhado na auditoria interna de empresas privadas por 
um período médio de 6,3 anos. 

Nota: os percentuais não são cumulativos. 

3.3 Sobre a Forma como são Ministradas as Aulas 
A questão teve por objetivo identificar se, além da exposição da matéria nas salas de 

aula, os docentes utilizam outros recursos, sejam eles didáticos ou técnicos, para transmitir o 
conteúdo da disciplina. O rol de opções indicadas é o seguinte: 

a. Visita a Empresas   10% 

b. Palestras com Profissionais da Área   76% 

c. Vídeo Conferência   10% 

d. Áudio-Vídeo   40% 

e. Outros (seminários, estudos de caso, retroprojetor) 44%. 

Nota: também nesta questão os pesquisados poderiam assinalar mais de uma opção. 

3.4  Sobre a Bibliografia Adotada 
Os professores e coordenadores que responderam à pesquisa indicaram, em conjunto, 

28 títulos, dos quais três se sobressaem por larga margem. São eles: 

a. ALMEIDA, Marcelo Cavalcanti. Auditoria: um curso moderno e completo, Ed. Atlas, 
1998 (indicado por 76% dos pesquisados); 

b. ATTIE, William. Auditoria: conceitos e aplicações, Ed. Atlas, 3ª ed., 1998 (indicado 
por 54% dos pesquisados); 

c. FRANCO, Hilário & MARRA, Ernesto. Auditoria Contábil, Ed. Atlas, 2000 (indicado 
por 48% dos pesquisados); 

O livro colocado em quarto lugar alcançou apenas 15% das indicações, motivo pelo 
qual, deste posto em diante, os títulos foram desconsiderados. 



4 Análise dos Dados Coletados 
Os dados coletados pela pesquisa amostral levaram a conclusões pouco 

tranqüilizadoras. As principais carências diagnosticadas podem ser assim resumidas: 

a. Carga horária: a disciplina oferece em média 121 horas/aula, o que corresponde a 
4,5% das 2.700 horas estabelecidas pelo Ministério de Educação e Desportos, como 
duração mínima, para o curso de graduação em Ciências Contábeis. Considerando-se 
que a carreira de auditor é prerrogativa exclusiva dos Bacharéis em Ciências 
Contábeis, parece razoável afirmar que tal volume de horas é insuficiente para dar aos 
estudantes um alicerce mínimo para o exercício profissional da atividade; 

b. Distribuição percentual do conteúdo programático: os dados tabulados demonstraram 
forte concentração no ensino de Auditoria de Demonstrações Contábeis (36%), 
Auditoria de Controles Internos (18%), Auditoria Operacional (13%) e Auditoria 
Interna (12%). Essa distribuição corresponde a 79% do conteúdo programático geral. 
Conceitualmente essa distribuição parece razoável uma vez que aparentemente são 
estas as áreas de interesse dos profissionais que atuam em auditoria, porém, em termos 
práticos, sua eficácia é questionável uma vez que se encontra atrelada à atualidade do 
conteúdo didático dos livros indicados pelos docentes aos seus alunos. Este assunto é 
objeto de análise no tópico “e” abaixo. 

c. Experiência profissional dos docentes: os professores da disciplina Auditoria dizem 
acumular experiência em empresas de Auditoria Independente (64%), Auditoria 
Interna de empresas estatais (26%) e Auditoria Interna de empresa privada (45%). Os 
prazos médios das experiências distribuem-se entre 8,5 e 6,3 anos. Muito embora este 
perfil, intuitivamente, transmita uma certa aparência de conhecimento técnico-
profissional, a conjugação dos fatores “tipo de experiência profissional” com a 
“distribuição programática da disciplina” causa séria preocupação, como pode ser 
verificado a seguir.  

d. Tipo de experiência profissional e Distribuição programática da disciplina: das 15 
instituições que dedicam mais do que 50% de seu conteúdo programático à Auditoria 
de Demonstrações Contábeis, cinco de seus docentes nunca atuaram na área e dois 
possuem apenas 1 ano de experiência. Paradoxalmente, nas duas instituições que 
dedicam maior carga horária à Auditoria das Demonstrações Contábeis (100% e 90% 
das horas reservadas à disciplina), seus docentes não têm qualquer experiência 
profissional na área. No que diz respeito à Auditoria Interna e Auditoria Operacional, 
o quadro não é diferente. Nove dos docentes (45%) não têm qualquer experiência na 
área, seja em empresas públicas ou privadas; cinco indicaram 3 anos, ou menos, de 
experiência (25%). Os sete docentes restantes (30%) informaram experiências entre 5 
e 8 anos, com um caso extremo de 20 anos. 

e. Bibliografia adotada: conforme foi indicado anteriormente, a maioria das instituições 
pesquisadas aponta basicamente três títulos entre os 28 citados no conjunto das 
indicações.  Interessante destacar que essas três obras foram originalmente editadas na 
década de 80, motivo pelo qual vale a pena efetuar uma breve análise de seu conteúdo 
e atualizações até sua última edição: 

i. ATTIE, William. Auditoria Conceitos e Aplicações, 3ª ed. São Paulo: Atlas, 
1998. 

Escrito em 1982, o livro está em sua terceira edição com algumas poucas 
alterações em relação ao conteúdo original. O próprio prefácio não faz 
quaisquer menções às alterações havidas. Os acréscimos mais significativos 



dizem respeito ao capítulo introdutório que aprofunda a evolução histórica da 
auditoria e analisa seu desenvolvimento no Brasil. Além desses, foi introduzido 
um capítulo destinado aos Fundamentos de Auditoria, o qual aborda a ética da 
profissão, a responsabilidade legal do auditor e fornece um roteiro sintético 
para a realização da auditoria. 

No bojo de seu trabalho o autor procedeu, ainda, a algumas atualizações de 
nomenclatura, tais como a substituição de “Princípios de Contabilidade 
Geralmente Aceitos” para “Princípios Fundamentais de Contabilidade”. O 
capítulo reservado à auditoria interna, nesta terceira edição, foi suprimido. 

Limitações da obra: não há qualquer menção às Normas Internacionais de 
Auditoria. Assuntos fundamentais como relevância, risco de auditoria, 
amostragem estatística e processamento eletrônico de dados foram limitados a 
definições sumárias. A obra também não faz qualquer menção à execução de 
auditoria por meios eletrônicos. 

ii. FRANCO, Hilário & MARRA, Ernesto. Auditoria Contábil, 3ª ed. São Paulo: 
Atlas, 2000.  

A exemplo da obra de Attie, teve sua primeira edição em 1982. A segunda em 
1991 e, finalmente, uma terceira, em 2000. As principais alterações entre 
edições, conforme indicado nos prefácios das obras, podem ser assim 
resumidas: 

1991 – inclusão de novos pronunciamentos (Resoluções, Circulares, 
Instruções, Deliberações e Medidas Provisórias), com reflexos na auditoria e 
no exercício profissional do auditor e, ainda, a abordagem do novo padrão de 
parecer de auditoria implementado àquela época. Os Profs. Franco e Marra 
incluíram também um apêndice contendo o “Histórico Resumido da 
Institucionalização da Auditoria no País”. 

2000 – atualização dos pronunciamentos, bem como inclusão das Resoluções 
do CFC, Interpretações Técnicas do IBRACON e Instruções da CVM. Foram 
incluídas ainda as normas internacionais do IFAC. 

Limitações da obra: possui as mesmas limitações da obra de Attie. A parte 
relativa ao planejamento, relevância e risco de auditoria está confinada a não 
mais do que dez páginas. Não aborda a auditoria de processamento eletrônico 
de dados nem faz menção à hipótese de auditorias através de meios eletrônicos. 

iii. ALMEIDA, Marcelo Cavalcanti. Auditoria, 5ª ed. São Paulo: Atlas, 1996. 
Lançado em 1984, o trabalho deste autor encontra-se na 7ª tiragem da 5ª 
edição, publicada em 1996. A obra possui conteúdo menor do que as demais e 
não sofreu qualquer atualização desde a sua primeira edição. Especifica os 
objetivos de auditoria, por conta contábil, de forma abrangente e didática. 
Possui, à parte, um livro de exercícios e outro contendo as soluções, de uso 
exclusivo dos professores. 

Limitações da obra: repete as limitações citadas nas duas obras anteriores. 
Tanto Almeida, quanto os outros dois autores, vinculam a adequação dos 
saldos contábeis à propriedade dos controles internos. Além disso, a não 
atualização da obra acaba por transmitir informações inadequadas. Um 
exemplo é a manutenção do nome original da instituição dos auditores internos, 
OIO – Auditores Internos do Brasil, atualmente denominada AUDIBRA. 



Os comentários a respeito do conteúdo das obras adquirem importância na medida em 
que a década de 90 assistiu a significativas mudanças nas técnicas de auditoria aplicadas pelas 
principais empresas do ramo, em todo o mundo. Até por volta dos anos 60, a auditoria 
embasava sua metodologia na análise das transações realizadas pelas empresas. Numa 
segunda fase, que durou até final dos anos 80, a base eram os sistemas de controles internos. 
Presentemente o método foca a análise de riscos.  

5 Conclusão 
O pressuposto fundamental desta pesquisa foi o de que o exercício da atividade de 

Auditoria, e não apenas no Brasil, é cláusula pétrea no desenvolvimento de práticas 
empresariais sólidas e saudáveis que se dêem a conhecer a investidores pela linguagem 
clássica de comunicação no mundo dos negócios e dos fluxos de capitais: as demonstrações 
contábeis. Controles internos, gestão de riscos e saúde patrimonial e financeira da firma são 
os ingredientes vitais da formação do auditor, seja interno ou independente. 

Esse pressuposto inspira pesquisar: como as Instituições de Ensino Superior no Brasil 
vêm focando este desafio, e o que vêm oferecendo ao seu alunado para prepará-lo para o 
muito que deles se espera quando diplomados para a vida profissional? 

Conquanto robustos, os resultados da pesquisa são, por certo, quase alarmantes. 

A tabulação dos dados da pesquisa revelou que é, como mínimo, muito preocupante a 
situação do ensino da disciplina Auditoria no Brasil. Os docentes encarregados de disseminar 
os conhecimentos inerentes à atividade não possuem nem experiência profissional adequada 
nem a formação acadêmica mínima desejável. Adicionalmente, os livros indicados por eles 
próprios e que deveriam dar apoio às aulas ministradas apresentam conteúdo defasado das 
práticas utilizadas desde a década de 90. 

Em síntese, os problemas detectados, a partir dos 51 questionários analisados, podem 
ser assim visualizados: 

 20% dos professores não possuem formação em ciências contábeis; 

 Apenas 3 docentes concluíram mestrado em ciências contábeis; 

 Apenas 1 concluiu doutorado na área; 

 Das 15 instituições que dedicam mais do que 50% do conteúdo programático à 
Auditoria de Demonstrações Contábeis, cinco dos docentes nunca atuaram na área e 
dois deles possuem apenas um ano de experiência; 

 As duas instituições que dedicam maior tempo ao ensino de Auditoria de 
Demonstrações Contábeis (100% e 90% das horas reservadas à disciplina) possuem 
docentes sem qualquer experiência profissional em auditoria; 

 No que diz respeito às instituições que direcionam a maior parte do conteúdo 
programático ao ensino de Auditoria Interna ou Auditoria Operacional, a metade não 
possui qualquer experiência na área e um quarto deles possui 3 anos ou menos; 

 O tempo médio destinado ao ensino da matéria, 121 horas/aula, corresponde a não 
mais do que 4,5% das 2.700 horas estabelecidas pelo Ministério da Educação e 
Desportos como duração mínima para o curso de graduação em Ciências Contábeis; 

 Os livros de Auditoria, indicados pelos docentes aos seus alunos, são anacrônicos no 
que diz respeito às técnicas de auditoria em uso pelas principais empresas da área, em 
todo o mundo. 



Finaliza-se este trabalho com a certeza de que há um longo caminho a percorrer para 
solucionar tal situação. Considerando-se que o exercício da Auditoria Contábil é uma 
prerrogativa exclusiva dos graduados em Ciências Contábeis, é de se cogitar pelo menos três 
hipóteses de solução para o problema: 

a. Transformar a disciplina Auditoria em uma especialização a ser cursada em etapa 
posterior à graduação, tal qual ocorre com a residência médica, por exemplo; 

b. Aproximar, através de convênios, a academia das empresas, tal qual vem sendo 
praticado em países como, por exemplo, os Estados Unidos; 

c. Solicitar aos organismos ministeriais competentes que pressionem as instituições de 
ensino para que estas sejam mais seletivas nos seus processos de seleção de docentes; 

d. Indicar aos docentes da área que pesquisem e se apóiem em bibliografia 
contemporânea, capaz de transmitir as técnicas de auditoria em uso. 
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